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RESUMO 

O presente estudo tem por objetivo, demonstrar a evolução e a expansão do conceito de acesso 

à justiça, ocorrida principalmente a partir da metade do século XX, além de elucidar os 

impactos gerados na sociedade e no Poder Judiciário. Ademais, propõe soluções alternativas a 

fim de alcançar a pacificação social e de contribuir para o fim da atual crise Judiciária. 

Para isso, analisa minuciosamente, o conceito universal de acesso à justiça, bem como todos 

os aspectos que originaram a sua expansão, tais como: os movimentos políticos, sociais, o 

crescimento da ideologia de cidadania, a introdução de inúmeros mecanismos e instrumentos 

legais (questões ambientais, consumeristas, eletrônicas) a ideologia do Estado como principal 

provedor do bem estar social.  

Buscou-se contribuir para o desenvolvimento de uma inovadora visão sobre o acesso à justiça, 

demonstrando que a autonomia privada deve ser respeitada e incentivada pelo Estado-Juiz. 

Sabe-se que os cidadãos têm o livre arbítrio de renunciar ao tradicional exercício de ação, 

optando por um acesso à justiça por via alternativa para solucionar seus conflitos, e é essa 

ideologia que se quer disseminar.  

O presente tema é de suma importância para o aperfeiçoamento do direito brasileiro, pois, se o 

conceito de acesso à justiça for devidamente interpretado, pode-se evitar grande parte dos 

problemas enfrentados hoje pelo Poder judiciário pátrio.  

Serão propostas novas formas de operacionalização dos métodos alternativos de resolução de 

conflitos. Demonstrando que a via judicial deverá ser tratada como mais uma opção de alcance 

da pacificação social e não como a única forma de atingi-la.    

Palavras-chaves: Jurisdição- Acesso à Justiça- Reformas- Crise do Poder Judiciário- Métodos 

Alternativos de Resolução de Conflitos.  

 

 



 
 

 

ABSTRACT 

The objective of the current study is to demonstrate the expansion of the access to justice 

concept and its relevant impacts on society and the judiciary branch, especially around the 

second half period of century XX. Although the concept of access to justice encourages the 

access to the legal system it still keeps the alternative methods to reach social peace and 

contribute to the end of the current legal system crises.  

Therefore, this paper will analize the universe concept of access to justice, as well as all the 

aspects that contributed to its creation and expansion such as: political and social movements, 

the meaning of the citizenship ideology, the introduction to a number of mechanisms and legal 

tools (environmental, consumer and electronic legal issues) and the theory of the State as the 

main provider of the social well-being. 

The present paper will reveal how the access to justice has been considered, especially by the 

judiciary branch, as well as the solutions that have been applied internationally in order to 

avoid or minimize the regular crises of the legal power. Therefore, this research will help 

make it possible to suggest adjustments in the Brazilian’s legal system in order to try to 

achieve the desired level of efficient in the legal services of Brazil. 

This research will try to contribute to develop an innovative perspective regarding the access 

to justice, demonstrating that the initiative and pro activeness of the private individuals shall 

be respected and motivated by the State. It is well known that every citizen has the right of 

free choice either to file a lawsuit or to reject the traditional path of the legal public system. 

Since the matter is related to an assets or property rights the citizen has the choice to use the 

assistance of private entities to solve the existing conflict and it is this option that this paper 

seeks to disseminate.   

 The chosen subject is extremely important to the improvement of Brazilian legal system, due 

to the fact that if the access to justice concept be interpreted as it should be a significant part of 

the current issues that Brazil is currently dealing with will be solved, and consequently the 

burden of the judiciary branch will be greatly minimized. 



 
 

Keywords: Jurisdiction- Acess to Justice- Crises of the legal Power- Alternative Dispute 

Resoluction. 

 

INTRODUÇÃO 

  

 

“Há tanto tempo se ouve falar em crise e em reforma do 

judiciário que os mais céticos não teriam dificuldades 

em encontrar argumentos a favor do imobilismo. Os 

idealistas, por seu lado, continuam propugnando por uma 

justiça só realizável em tempos e locais indefinidos. E os 

realistas? Teriam eles alguma base para contradizer 

céticos e idealistas, sustentando que nem tudo está 

perdido e que cintilam luzes mesmo antes do final do 

túnel?” 

(MARIA TEREZA SADEK 
1
) 

 

O conceito de acesso à justiça sofreu inúmeras e significativas modificações ao longo do 

tempo, principalmente a partir da metade do século XX. E o que se tem visto são reformas e 

mais reformas procedimentais que ignoram esse fator determinante.  

 

Há, prima facie que se fazer uma atual interpretação do conceito de acesso à justiça, antes que 

se alterem todos os procedimentos familiares que possuímos há tantos anos, pois, caso 

contrário, será um trabalho inócuo, ineficaz.  

 

Neste trabalho, buscaremos contribuir para o desenvolvimento de uma inovadora visão sobre o 

acesso à justiça, demonstrando que a autonomia privada deve ser respeitada e incentivada pelo 

Estado-Juiz. 

 

Temos a finalidade de comprovar que a reforma eficiente do Poder Judiciário não se realizará 

através de um único ângulo, como apontado pela maioria dos operadores do direito, mas, sim, 

por um ângulo transdisciplinar, apresentado simultaneamente por profissionais de diversas 

áreas científicas, conseguindo atingir uma visão global do problema e da solução. 

                                                           
1
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p.79. maio/agosto 2004. 



 
 

 

Tentaremos, assim, demonstrar que muitas respostas e resoluções para atingir uma prestação 

jurisdicional eficaz, está dentro do nosso ordenamento, está dentro de tudo que já existe, basta 

a conscientização e uma interpretação contemporânea de conceitos já estabelecidos, como o 

acesso à justiça e a adequação, além da real implementação dos métodos alternativos de 

resolução de conflitos, colocando o judiciário como o último recurso a ser perseguido para a 

dissolução de conflitos. 

 

Além disso, ao tratarmos desse acesso, sobre um enfoque mais denso e criativo, tentaremos 

atingir a causa do problema e não a consequência do mesmo, ou seja, temos que descobrir o 

que leva o Judiciário a estar cada dia mais assoberbado, e não apenas tentar reduzir o volume 

processual a qualquer preço, ameaçando, inclusive,  institutos inabaláveis como a segurança 

jurídica, ou burocratizando, de forma desmedida, o acesso à jurisdição.  

Só sob esse enfoque que poderemos proporcionar uma real solução para as crises que surgem 

e se intensificam ferozmente.  

 

Será preciso mais que projetos de leis, uniformização de jurisprudência, implantações de 

filtros para que se promova uma prestação jurisdicional apta a solucionar os conflitos de 

interesses multifacetários, tão presentes na sociedade atual. Não iremos propor aqui a 

alienação dos cidadãos, ou um efeito regresso do direito fundamental de perseguir a tutela 

estatal, pelo contrário, demonstraremos que, por muitas vezes, se buscarmos soluções 

alternativas de resoluções de conflitos, por meio de um maior envolvimento da sociedade e do 

setor privado na busca pela paz social, deixando o Judiciário como último recurso, 

contribuiremos para uma prestação jurisdicional eficaz e segura. 

  

 Ao longo desse trabalho, confirmaremos a importância da real aceitação e da necessidade de 

implementação de instrumentos alternativos, bem como a necessidade de uma mudança de 

paradigma, devendo tratá-los não mais como alternativos, mas como opção primordial para a 

solução das controvérsias atuais, citando e explicando cada um desses mecanismos, como a 

arbitragem, a conciliação, a mediação. 

 



 
 

A arbitragem, por exemplo, constitui hoje, dentro do contexto contemporâneo dos direitos 

internacionais e supranacionais indispensável ferramenta de dissolução de conflitos, uma vez 

que as decisões realizadas por seus árbitros muito se assemelha à competência do juiz, ao 

analisar e julgar o caso concreto, promovendo a solução eficaz de controvérsias.
2
  

 

Iremos buscar, ao longo desse trabalho, uma forma mais adequada de distribuição da justiça, 

sem nos afastarmos dos princípios constitucionais e das garantias processuais que circundam o 

direito de acesso a ela.  

 

No desenvolver desta dissertação, ficará clara a atual tendência internacional a instituir esses 

mecanismos alternativos como resolução não apenas dos conflitos que circundam as partes, 

mas também como meio eficaz de driblar a crise que se instalou no Poder Judiciário, sendo 

possível proporcionarmos o equilíbrio da difícil equação entre a entrada de demandas e 

soluções das mesmas em tempo hábil e de forma satisfatória, promovendo, assim, um real 

acesso à justiça. 

   

A escolha do tema levou em conta a crise judicial que se arrasta há anos em nosso Poder 

Judiciário. Iremos propor, ao longo do trabalho, que a erradicação da crise não se encontra nas 

sucessivas reformas processuais, mas na necessidade de uma análise contemporânea daquilo 

que já existe,adaptando os conceitos clássicos como o acesso à justiça à evolução da nossa 

sociedade e, consequentemente, do direito. 

  

Temos a intenção de promover uma análise mais dinâmica, abrangente do acesso à justiça, 

demonstrando que ele não pode ser reduzido a simples busca da prestação jurisdicional 

tradicional realizada pelo Poder Judiciário do Estado, mas deve proporcionar a pacificação de 

conflitos de interesse, mesmo que, para isso, sejam utilizados meios alternativos, se é assim 

que eles devem ser chamados.  

 

                                                           
2
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Paulo: Millenium, 2004, p.35.  



 
 

Não que sejamos contra as inúmeras alterações e as criações legislativas ocorridas nos últimos 

anos, ao revés, acreditamos serem elas necessárias. Entretanto, pensamos que não se pode 

apenas lidar com a consequência, implementando os códigos de processo e realizando 

reformas judiciárias, mas é necessário que haja uma verdadeira transformação na prestação 

jurisdicional e no alcance efetivo da paz social. Deve-se somar a elas inúmeras outras 

modificações tão necessárias quanto, senão mais, como o investimento na informação e na 

educação da sociedade, para que, dessa forma, possamos lidar com a causa do problema e não 

apenas com a sua consequência.  

 

Visamos demonstrar, ao longo deste trabalho, que, para que o Poder Judiciário saia da 

conturbada situação em que se encontra, faz-se necessária a implantação de dois tipos de 

medidas: as medidas emergenciais (curto-prazo), aquelas medidas que irão estancar os 

problemas atuais, que irão tratar das consequências geradas pela crise, como as reformas 

judiciais, a reestruturação do judiciário, os investimentos financeiros, para o aumento de sua 

estrutura, e as medidas de longo prazo, que irão tratar das causas, as quais evitarão a 

reincidência dos problemas atuais e o surgimento de problemas futuros.  

 

Concernente às medidas de longo prazo, podemos mencionar: reforma educacional das 

faculdades de direito, medidas educativas direcionadas a incentivar a participação social, a 

cultuar a ideologia da pacificação, a estimular a sociedade a procurar meios alternativos para a 

resolução de seus conflitos, tratando o judiciário como último recurso, Entretanto, isso só será 

possível por meio da informação e da educação dos cidadãos e principalmente dos 

profissionais do direito. 
3
  

                                                           
3
ASSIS, Araken. O direito comparado e a eficiência do Sitema jurídico. Revista do Advogado, n

o   
43, São Paulo: 

Associação dos Advogados de São Paulo,1994.
  

“Causas da crise do judiciário são muitas, desde o 

desaparelhamento do judiciário, gerando crise na oferta, crise na demanda, pelo excesso de conflitos, (causados 

pela introdução de inúmeros direitos contemporâneos, pelo alargamento do acesso à justiça), crise ideológica, 

causada pela impermeabilidade às alterações legislativas (necessidade de alteração , instituição de uma 

mentalidade vigorante nos corpos judiciários) [...] 

Dentre os remédios possíveis contra a ineficiência do judiciário estão: 1,  investimento na estrutura judiciária (art. 

99 da CF- 88) 2. estímulo aos meios alternativos de resolução de composição (utilização da arbitragem, utilização 

da conciliação extrajudicial, 3. utilização de incentivos econômicos  (muitas vezes. o processo tradicional não 

compensa nem financeiramente, por seus dispêndios, nem os riscos inerentes a sua propositura, o que leva a 

conciliação, ) 4. reformas legislativas. 5. ESPECIALIZAÇÃO? dos procedimentos; 6. especialização dos órgãos 

judiciários ( organização dos juizados especiais, e estabelecer os juizados de paz, que ensejarão a conciliação 

extra-judicial) ; 6. positivação do controle de constitucionalidade (Mediante o controle concentrado, o qual é 



 
 

 

Nesse mesmo sentido, bem menciona o jurista Roberto Ferrari de Ulhôa Cintra: “não se deve 

mais buscar soluções miraculosas via oferta oficial de institutos julgadores, mas sim envolver 

a sociedade civil com a co-responsabilidade pela paz e pela justiça com as quais sonhamos”.
4
  

 

Temos a intenção de provar que a utilização de meios extrajudiciais para resolução de 

conflitos é uma forma eficaz e acertada de promover o acesso à justiça, até porque a real 

concepção desse acesso não se limita à declaração das normas, sua concepção é 

tridimensional
5
, nesse sentido o papel da ciência jurídica e dos operadores do direito se firma 

muito mais complexo e realístico.  

 

Tal papel não se encerra ao descrever as normas, as formas e os procedimentos aplicáveis aos 

atos de instauração de um processo judicial ou de interposição de um recurso, deve 

essencialmente levar em consideração os custos a suportar, o tempo necessário, as dificuldades 

(inclusive as piscicológicas) a serem superadas e os benefícios a obter. Essa junção de fatores 

que tornam a crise judiciária tão prejudicial, com o número de processos que são despejados 

diariamente nos gabinetes afora, fica impossível que os nossos operadores consigam atingir 

essa versão tridimensional do acesso à justiça. 

 

Daí o estímulo pela adesão aos métodos de resolução não judiciais, pois respeitados alguns 

princípios e limites, eles proporcionam exatamente a pacificação social. Para tanto, temos que 

buscar uma mudança de paradigma em que o Estado deixa de ser o protagonista do alcance da 

                                                                                                                                                                                      
exercido no Supremo Tribunal Federal, obter-se-ia praticidade e rapidez na solução das grandes questões 

nacionais, todas, normalmente, em torno das esferas de competências estabelecidas na Constituição. Assim, a 

inconstitucionalidade se tornaria questão incidental e implicaria a suspensão obrigatória do processo até a 

manifestação definitiva da corte, provocada através da ação direta ou da distribuição de primeiro recurso acerca 

da controvérsia)” ;  
4
CINTRA, Roberto Ferrari de Ulhôa. A Pirâmide da Solução dos conflitos uma contribuição da Sociedade 

Civil Para a Reforma do Judiciário. Brasília: Senado Federal, 2008.p. 26.   
5
 “tridimensional: uma primeira dimensão reflete o problema, necessidade ou exigência social que induz à criação 

de um instituto jurídico; a segunda dimensão reflete a resposta ou solução jurídica, por sinal uma resposta que, 

além das normas, inclui as instituições e processos destinados a tratar daquela necessidade, problema ou 

exigência social; enfim, uma terceira dimensão, encara os resultados, ou o impacto, dessa resposta jurídica sobre 

a necessidade, problema ou exigência social.” CAPPELLETTI, Mauro. Os métodos alternativos de solução de 

conflitos no quadro do movimento universal de acesso à justiça. Revista de Processo. São Paulo, n. 326, ano 

1994.. p.82-95. 



 
 

paz social. Esta sede de pacificação deverá, em primeira instância, emanar da própria vontade 

da sociedade e da orientação daqueles que há dirigem. 

 

Nos primórdios, a autotutela era a forma que o cidadão tinha para defender-se caso houvesse 

algum conflito, caso tivesse a sua pretensão resistida. Com a evolução da humanidade, o 

Estado chamou para si essa responsabilidade, assim, a partir desse momento histórico, todo 

cidadão que se sentia lesado deveria, em primeira mão, acionar o Estado Juiz, representado 

pelo poder judiciário para defender-se. 

  

Estamos em uma nova evolução, em outro momento histórico, e precisamos que o Estado e os 

seus jurisdicionados acompanhem-na. Tem que haver conscientização do próprio Estado, e, 

estimulada por ele, em que o Judiciário não seja a porta de reclamação da população, em que 

ele não seja procurado em primeira mão. Os cidadãos deverão dispor da tradicional e falida 

forma de resolução de conflito, e compreenderem o real e contemporâneo significado do termo 

acesso à justiça, qual seja, acesso à resolução e à pacificação dos conflitos, não importando a 

via de acesso, a tradicional (Poder Judiciário) ou as vias extrajudiciais (conciliação, mediação, 

arbitragem). 

  

Se investimentos fossem direcionados a cultuar a pacificação, a proporcionar o envolvimento 

da sociedade na busca da paz social, bem como fossem fornecidas informações precisas sobre 

os instrumentos extrajudiciais disponíveis, a posição do Poder Judiciário mudaria e muito. Ele 

seria visto como última alternativa a ser acionada, ou seja, caso houvesse frustração de todas 

as outras formas disponíveis para solucionar aquele conflito, a parte, dependendo dos 

dispêndios financeiros e emocionais que todo aquele processo poderá lhe causar, passaria a 

cogitar a possibilidade de enfrentar o tradicional processo judicial.  

 

 Para que essa proposta tenha reais consequências e aplicabilidade no mundo dos fatos, não 

basta apenas a criação de novos instrumentos, os quais em sua maioria já existem, como a 

mediação, a conciliação e arbitragem. Tem-se que implementar uma mudança de mentalidade 

nos operadores do direito, adequando a dinâmica social que vivemos, trazendo-o para um 

mundo em que a comunicação de massa impera, a inversão de valores ocorre, as ações 



 
 

antagônicas e multifacetárias existem. Temos que proporcionar uma prestação jurisdicional 

que acompanhe essas mudanças no ritmo em que ela se impõe sob pena de frustrarmos o 

acesso à justiça, tão enfatizado por nossa Constituição Federal. 

 

Vale ressaltar que a nossa preocupação, durante esse trabalho, não constitui no 

desenvolvimento de questões meramente procedimentais relacionadas ao processo civil 

brasileiro. Trataremos de um processo civil que já existe, mas que desafia seus operadores do 

direito a empreenderem um novo exercício de compreensão. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

 

 Considerações Conclusivas: 

As razões para a Crise do Poder Judiciário são inúmeras dentre as maiores causas estão a 

interpretação equivocada do artigo 5
o
 inciso XXXV, que trata do acesso à justiça, a ampliação 

do papel do Judiciário consequente da democratização, a complexidade das relações 

intersubjetivas da sociedade moderna,as transformações culturais, econômicas, e sociais 

ocorridas nos últimos anos, a paralisia governamental, a estrutura judiciária e a carência de 

recursos, o congestionamento dos tribunais, a morosidade dos procedimentos, a inadequação 

dos conflitos de interesse, o subaproveitamento dos órgãos administrativos dentre outras.  

A crise do Poder Judiciário extrapolou os seus limites estruturais, gerando impactos sociais 

como o descrédito dos jurisdicionados no Estado-Juiz, a elevação dos índices de violência, a 

redução de transações negociais, e impactos econômicos, maior dispêndio financeiro 

ocasionado pela morosidade da justiça, aumento do risco Brasil, redução de investimentos 

estrangeiros. 

Na tentativa de erradicar a crise judicial, inúmeras reformas processuais foram implementadas 

no ordenamento jurídico pátrio, tais como, a audiência preliminar, as tutelas diferenciadas, a 

criação do Conselho Nacional de Justiça, a súmula vinculante e a súmula impeditiva de 

recurso, a repercussão geral das questões constitucionais, os Juizados especiais, o artigo 285-A 

do CPC, as modificações no processo de execução.  

Apesar das inúmeras modificações legislativas, restou comprovado que a crise não seria 

solucionada tão somente através dessas alterações procedimentais, seriam necessárias 

mudanças culturais, mudança na mentalidade tanto dos operadores do direito, como dos 

jurisdicionados. Além da necessidade de que antigos institutos como o acesso à justiça e a 

adequação sejam interpretados no contexto atual.  



 
 

O acesso à justiça não pode ser confundido com o acesso ao Poder Judiciário, ele deve ser 

interpretado como acesso à ordem jurídica justa, e isso inclui além da via tradicional (judicial), 

os métodos alternativos de resolução de conflitos. A justiça deve ser compartilhada.   

A fim de atender todas as necessidades do acesso à justiça sob o aspecto contemporâneo foi 

implementada pelo CNJ a Resolução 125/2010, a qual dita a nova Política Judiciária Nacional 

e norteia todas as bases do Projeto de Lei 8.046/2010 do novo código de processo civil.  

 Quanto à adequação, seguindo o raciocínio da Justiça compartilhada o que se propõe é que o 

Juiz a examine as condições da ação, no que diz respeito ao interesse de agir levando em conta 

a adequação da via judicial para solucionar a demanda apresentada.  

O Poder Judiciário tem que compreender e aceitar que sua função é ser mais um meio de 

resolução de conflitos e não o ÚNICO, seguindo os parâmetros do sistema multiportas. Para 

isso é preciso reeducar os operadores do direito e a população. Deve haver mudança de 

paradigma na formação das instituições de Direito.  

Os métodos alternativos de resolução de conflitos, ou métodos extrajudiciais, são uma 

realidade e constituem instrumentos essenciais para a desobstrução das vias judiciais e 

prevenção do colapso da estrutura do Poder Judiciário. Eles vêm somar forças ao Estado, 

compondo mais uma frente de trabalho para que seja possível alcançar a determinação 

constitucional do término do processo em tempo razoável.  

São eles: a mediação, a negociação, a conciliação, a arbitragem.  

Outro fator minuciosamente abordado no presente estudo foi a operacionalização dos métodos 

alternativos e sua interação com o Poder Judiciário. Como funcionará o sistema multiportas 

em nosso país sem que princípios basilares, garantidos pela nossa Constituição Federal sejam 

desrespeitados, como a inafastabilidade da jurisdição e o acesso à justiça. 

 Existem duas maneiras de tornar as vias extrajudiciais eficientes, através da imposição de 

mais um pré-requisito necessário à interposição da demanda judicial (negativa de conciliação 

concedida e reduzida a termo pela Câmara de Conciliação Prévia), ou a releitura do interesse 

de agir no que diz respeito à adequação.  



 
 

A negativa de conciliação como pré-requisito formal-  a parte antes de interpor a demanda 

perante o Poder Judiciário, terá que obrigatoriamente buscar solução consensual prévia perante 

a Câmara de Conciliação Prévia, havendo a autocomposição a contenda estará solucionada. 

Entretanto, não sendo possível a resolução consensual, será emitido um comprovante de 

negativa de conciliação, que deverá ser apresentado no momento da interposição da demanda 

perante o Poder Judiciário. Apesar de parte da doutrina e da jurisprudência afirmar tratar-se de 

desrespeito ao princípio do acesso à justiça, esse argumento não deve prosperar pois tal 

obrigatoriedade não configura qualquer bloqueio, impedimento, ou exclusão do recurso a 

universalidade da jurisdição, constitui  tão somente tentativa preliminar de resolução pacífica 

do conflito.  

Releitura do interesse de agir (adequação)- outra proposta para a operacionalização das vias 

extrajudiciais- a parte interpõe a demanda perante o Poder Judiciário, o juiz em sua primeira 

análise, antes mesmo da triangularização da relação processual realiza uma triagem da lide, 

sob o aspecto da adequação da via judicial para solução daquele conflito, levando em conta a 

possibilidade de acordo, e a complexidade da causa. Vislumbrando a menor possibilidade de 

autocomposição, deverá encaminhar a petição inicial a um órgão anexo- a Câmara de 

conciliação Prévia- aonde frustrada a tentativa de conciliação poderá a lide retornar para que 

seja processada regularmente perante o Poder Judiciário.  

Ambas as propostas constituem boas formas de operacionalização dos métodos alternativos, 

entretanto a predileção mostra-se pela obrigatoriedade da tentativa de solução consensual 

antes de interposição da demanda perante o Poder Judiciário, para que se possa impedir a 

movimentação da máquina judiciária. O equivoco está em trazer a atividade autocompositiva 

para dentro da instância jurisdicional, deve-se tratá-la em caráter preventivo.  
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